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Art. 17.° Os alunos do curso de artifices condutores de
maquinas que, na ocasido da admissdo, sejam pragas do
Corpo de Marinheiros da Armada, mantém, durante o
curso, a sua graduacfio e classe. Os provenientes do
Exéreito, da Aerondutica ou de outro curso para alis-
tamento e os civis terdo assentamento na Escola de Me-
cénicos como alunos artifices condutores de maquinas.

Art. 18.° Logo que completem o curso, os alunos arti-
fices condutores de mdquinas provenientes do Exérecito,
éa Aerondutica ou da classe civil serdo mandados apre-
sentar no Corpo de Marinheiros da Armada, onde serdo
alistados definitivamente como cabos artifices condu-
tores de maquinas; os que, na admissdo, eram ja pragas
da Armada, transitario para a nova classe, também
com a graduagdo de cabo.

§ 1.° No caso de qualquer aluno, por motivo estranho
4 sua vontade, ndo ter completado os estigios e traba-
balhos no periodo a eles destinado, serd o alistamento
feito mais tarde, na data em que puder ser, mas o aluno
ird ocupar, no quadro, o lugar que lhe pertencer por
classificaggo.

§ 2.° Se 0 motivo de nio terem sido realizados em de-
vido tempo os estagios e trabalhos for diferente do
acima iprevisto e, no entanto, o aluno, em face das dis-
posigdes vigentes, estiver em condi¢des de ser mantido
no servigo, o alistamento definitivo no Corpo serd
também feito, neste caso, quando puder ser, mas esse
aluno ocupard no quadro o lugar a seguir aos dos res-
tantes do seu curso alistados, nos termos deste artigo e
do parigrafo anterior.

Art. 19.° O Comando da Escola de Mecanicos elabo-
rard os programas das provas de admiss3o, o plano e os
programas do curso e dos estigios, os quais deverdo ser
submetidos & aprovagio do Superintendente dos Ser-
vigos da Armada.

Art. 20.° O curso de artifice condutor de méquinas,
como curso para alistamento, regular-se-d pelas dispo-
sigdes aplicdveis do Decreto n.° 32 708, de 16 de Marco
de 1943.

Ministério da Marinha, 29 de Abril de 1958. —
O Ministro da Marinha, 4mérico Deus Rodrigues T ho-

maz. :

MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Direccio-Geral dos Negécios Econdémicos e Consulares

Aviso

Por ordem superior se faz piblico que, em 14 de
Abril de 1958, foi concluido em Lisboa um Acordo de
aboligéio de vistos, por troca de Notas entre os Gover-
nos Portugués e Francés, sendo os respectivos textos do
seguinte teor:

Ambassade de France au Portugal — Lisbonne, le
14 avril 1958.

Monsieur le Ministre,

J’ail ’honneur de porter & la connaissance de Votre
Excellence que dans I’intention de faciliter les voyages
entre les territoires portugais et frangais, le Gouverne-
ment frangais est prét & conclure un accord avec le
Gouvernement portugais dans les termes suivants:

1) Les citoyens frangais, quel que soit le pays de
leur résidence, porteurs de passeports en cours de vali-
dité délivrés par les Autorités compétentes de leur pays,
pourront se rendre au Portugal continental et Iles adja-
centes, sans visa consulaire, pour y effectuer des séjours

ne dépassant pas trois mois & l’occasion de voyages de
transit, d’affaires ou d’agrément.

2) Les citoyens portugais, quel que soit le pays de
leur résidence, porteurs de passeports en cours de vali-
dité délivrés par les Autorités compétentes de leur pays,
pourront se rendre, sans visa consulaire, en France
Métropolitaine, en Algérie ou dans les Départements
d’Outre-Mer (Guadeloupe, Martinique, Guyane, Réu-
nion) pour { effectuer des séjours ne dépassant pas
trois mois & l’occasion de voyages de transit, d’affaires
ou d’agrément.

3) Toutefois, la formalité du visa consulaire est né-
cessaire pour les citoyens frangais et portugais qui en-
trent respectivement en territoire portugais et frangais
pour y établir leur résidence ou y exercer une quel-
conque activité professionnelle rémunérée ou non.

4) Les citoyens des deux Etats contractants munis
ou non du visa consulaire sont assujettis dés leur entrée
sur le territoire de 1’autre pays aux lois, reglements et
autres dispositions locales concernant les étrangers.

5) Les Autorités compétentes de chacun des deux
pays se réservent le droit de refuser 1’entrée ou le séjour
sur leur territoire aux citoyens de I’autre pays qu’elles
jugent indésirables.

6) Chacun des deux Gouvernements pourra suspen-
dre temporairement I’exécution du présent accord pour
des raisons d’ordre public et dans ce cas la suspension
devra étre immédiatement notifiée & ’autre Gouverne-
ment par la voie diplomatique.

7) Le présent accord entrera en vigueur le 25 avril
1958 et, dans le cas ou il serait dénoncé par ’une ou
par l'autre des parties contractantes, il restera en
vigueur jusqu’d expiration d’un délai de deux mois
a dater de la dénonciation.

Au cas ol le Gouvernement portugais manifesterait
son accord sur les dispositions qui précédent, j’ai I’hon-
neur de suggérer que la présente lettre ainsi que la
réponse de Votre Excellence, rédigée en termes analo-
gues, soient considérées comme instruments de ’accord
entre nos deux Gtouvernements.

Je saisis cette occasion pour renouveler 3 Votre Excel-
lence les assurances de ma trés haute considération.

B. de Menthon.

Son Excellence Monsieur le Dr. Paulo Cunha,
Ministre des Affaires Etrangéres — Lis-
bonne. .

Ministério dos Negécios Estrangeiros — Lisboa, 14
de Abril de 1958.

Senhor Embaizador:

Tenho a honra de comunicar a V. Ex.* que o Governo
Portugués estd disposto a celebrar com o Governo Fran-
cés um Acordo de vistos, conforme com a proposta
apresentada na Nota de V. Ex.* n.° 69, com data de
hoje.

Os termos desse Acordo serdio, portanto, os seguintes:

1. Os cidaddos franceses, seja qual for o pais da sua
residéncia, munidos de passaportes vilidos, expedidos
pelas autoridades competentes do seu pais, poderdio en-
trar em Portugal continental e ilhas adjacentes, para
permanéncia nio superior a trés meses, em viagem de
transito, negécios ou recreio, sem necessidade de visto
consular.

R. Os cidaddos portugueses, seja qual for o pais da
sua residéncia, munidos de passaportes vélidos, expe-
didos pelas autoridades competentes do seu pais, pode-
riio entrar na Franga metropolitana, na Argélia ou nos
departamentos do ultramar (Guadalupe, Martinica,
Guiana, Reunifo), para permanéncia nio superior a
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irés meses, em viagens de trinsito, negdcios ou recreio,
sem necessidade de visto consular.

3. E, porém, necessirio o visto consular para os cida-
daos franceses e portugueses que entrem, respectiva-
mente, em territério portugués e francés para estabele-
cerem a sua residéncia ou exercerem qualquer actividade
profissional, remunerada ou nio.

4. Os cidadaos dos dois Estados contratantes, muni-
dos ou nio de visto consular, ficam sujeitos as leis,
regulamentos e mais disposigdes locais respeitantes a
estrangeiros, desde que entrem no territério do outro
pais. _

5. As autoridades competentes de cada um dos pai-
ses reservam-se o direito de recusar a entrada ou a
estada no respectivo territério de pessoas que considerem
indesejdveis.

6. Qualquer dos Governos poderd suspender tempo-
rariamente a execugdo do presente Acordo por motivo
de ordem piblica, devendo a suspensdo ser notificada
imediatamente ao outro Governo pela via diplomitica.

7. O presente Acordo entrard em vigor no dia 25 de
Abril de 1958 e, no caso de ser denunciado por qualquer
das Partes Contratantes, continuard vigorando até dois
meses depois da data da denincia.

II — Em conformidade com a proposta de V. Ex.?,
que tenho a honra de aceitar, a Nota de V. Ex.* e esta
resposta constituirio o Acordo entre os nossos dois
Governos sobre a matéria.

Aproveito esta oportunidade para reiterar a V. Ex.* os
protestos da minha mais alta consideragio.

Paulo Cunha.

S. Ex.® Sr. Conde Bernard de Menthon, Em-
baixador de Franca em Lisboa, etc.

Lisbonne, le 14 avril 1958.

Monsieur le Ministre,

Me référant & ma lettre de ce jour relative & la sup-
pression, entre la France et le Portugal, de I’obligation
du visa des passeports, j’ai I’honneur de porter & la
connaissance de Votre Excellence que, par dérogation
aux stipulations générales précisées dans ma lettre pré-
citée, Article 2, ’entrée des ressortissants portugais en
Algérie ou dans les Départements francais d’Outre-Mer
(Guadeloupe, Martinique, Guyane, Réunion) restera
soumise, jusqu’sd nouvel ordre, & la réglementation pro-
visoirement en vigueur dans ces territoires.

Je saisis 1’occasion qui m’est offerte, Monsieur le
Ministre, pour réitérer a Votre Excellence les assuran-
ces de ma trés haute considération.

B. de Menthon.

Son Excellence Monsieur le Dr. Paulo Cunha,

Ministre des Affaires Etrangéres — Lis-
bonne.

Lisboa, 14 de Abril de 1958.

Senhor Embaizador:

Tenho a honra de acusar a recep¢io da Nota de
V. Ex.* n. 70, de 14 de Abril corrente, pela qual
V. Ex.* se dignou comunicar-me que, em derrogagio
aos termos gerais estabelecidos pelo artigo 2.° do Acordo
por troca de notas, relativo & abolicio de vistos em
passaportes entre o Governo Francés ¢ o Governo Por-
tugués, da mesma data, a entrada dos cidaddos portu-

gueses na Argélia ou mnos departamentos franceses do
ultramar (Guadalupe, Martinica, Guiana e Reunido)
ficard sujeita aos regulamentos provisoriamente em
vigor nestes territérios. .

Aproveito esta oportunidade para reiterar a V. Ex.* os
protestos da minha mais alta consideracdo.

Paulo Cunha.

S. Ex.®* Sr. Conde Bernard de Menthon, Em-
baixador de Franga em Lisboa, etc. ’

Direcgio-Geral dos Negécios Econémicos e Consula-
res, 16 de Abril de 1958. — Pelo Director-Geral, Jodo

de Aragdo Barros.

MINISTERIO DO ULTRAMAR
Direccdo-Geral de Fazenda

1* Repartigdo

Portaria n.° 16 685

Manda o Governo da Repiiblica Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte: .

1> Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto

n.° 37 879, de 8 de Julho de 1950:

a) Reforgar com 6.000% a verba do capitulo 8.°, ar-
tigo 232.°, n.° 1) «Servigos militares — Despesas com
o pessoal — Subsidio para renda de casa», da tabela
de despesa ordiniria do orgamento geral em vigor na
provincia de S. Tomé e Principe, tomando como con-
trapartida igual importincia da verba do capitulo 8.°,
artigo 230.°, n.° 1) «Servigos militares — Despesas com
o pessoal — Remunerag¢des certas ao pessoal em exer-
cicio — Pessoal dos quadros aprovados por lei — Venci-
mentos», da mesma tabela de despesa.

b) Reforgar com 50.0608 a verba do capitulo 8.°,
artigo 1438.°, n.° 8), alinea b) «Servigos militares —
Despesas com o pessoal — Outras despesas com o pessoal
dentro da provincia — Outras despesas com o pessoal —
Despesas com a assisténcia médica, tratamento e inter-
namento em hospitais, manicémios, casas de satide e
sanatérios de oficiais, sargentos e pragas do activo —
Na provincia», da tabela de despesa ordiniria do orga-
mento geral em vigor na provincia de Mogambique,
tomando como contrapartida igual importancia da verba
do capitulo 8.°, artigo 1436.°, n.° 1), alinea @) «Ser-
vigos militares — Despesas com o pessoal — Remune-
ragGes certas ao pessoal em exercicio — Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei — Vencimentos», da mesma
tabela de despesa. :

2.° Nos termos do artigo 5.° do Decreto n.° 40 712,
de 1 de Agosto de 1956, conjugado com o artigo 13.°
do Decreto n.° 35 770, de 29 de Julho de 1946, abrir
um crédito especial de 44.3756§, a adicionar & tabela
de despesa extraordindria do orgamento geral em vigor
na provincia de Timor, destinado a custear as despesas
com o levantamento geomagnético, tomando como con-
trapartida o saldo das contas de exercicios findos.

Ministério do Ultramar, 29 de Abril de 1958. — Pelo
Ministro do Ultramar, Carlos Krus Abecasis, Subsecre-
tario de Estado do Ultramar.

Para ser publicada no Boletim Oficial de 8. Tomé
e Principe, Mogambique e Timor. — Carlos
Abecasis.
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